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RESUMO 

 

O desconhecimento sobre a importância atual da anemia em crianças brasileiras dificulta 

planejamento e avaliação das políticas públicas dirigidas ao enfrentamento desse agravo 

nutricional. No intuito de contribuir nessa problemática, realizou-se o presente estudo com o 

objetivo de investigar a relevância epidemiológica da anemia em crianças brasileiras. Para isso, 

além de uma revisão da literatura, foram elaborados dois artigos. O primeiro, baseado em dados 

primários obtidos a partir do projeto “II Diagnóstico de Saúde da População Materno-Infantil do 

Estado de Alagoas” (II Diagnóstico), estudo de base populacional com amostra representativa 

de mães e crianças alagoanas, objetivou investigar a prevalência e a tendência temporal da 

anemia em crianças de 6 a 59 meses do Estado. A anemia foi definida por hemoglobina 

(Hb)<11g/dL(HemoCue®). A prevalência encontrada no II Diagnóstico (27,4%; n=782) foi 

comparada à verificada em inquérito semelhante (45,1%; n=666) de 2005 (I Diagnóstico), 

constituindo redução de 39,1%. Em termos de relevância populacional, a anemia deixou de ser 

um grave problema de saúde pública passando à classificação de problema de moderada 

relevância. Apesar disso, ainda se encontra muito acima da prevalência preconizada (5,0%) pela 

Organização Mundial de Saúde como aceitável. Maiores detalhes publicados na Public Health 

Nutrition (doi:10.1017/S1368980017003238). O segundo artigo trata de atualização de revisão 

sistemática realizada em 2010, envolvendo publicações entre 1996 e 2006. Objetivou estimar a 

prevalência de anemia em crianças brasileiras segundo diferentes cenários epidemiológicos. 

Nessa nova revisão (registro PROSPERO: CRD42016053056) foram incluídos artigos 

publicados a partir de 2007 até 2017, identificados nas bases do MEDLINE/PubMed, LILACS 

e Banco de Teses e Dissertações da Capes. No PUBMED a estratégia de busca foi: 

(("anaemia"[All Fields] OR "anemia"[MeSH Terms] OR "anemia"[All Fields]) AND 

("child"[MeSH Terms] OR "child"[All Fields] OR "infant"[MeSH Terms] OR "infant"[All 

Fields]) AND ("brazil"[MeSH Terms] OR "brazil"[All Fields])); adaptada para outras bases. 

Critérios de exclusão: artigos de revisão de literatura; publicações tipo pôster, debates ou estudo 

de casos; anemia de etiologia definidamente não nutricional; critério diagnóstico não baseado 

na quantificação da Hb; e amostra referente a crianças >60 meses. A análise estatística ocorreu 

pelo cálculo da prevalência média de anemia ponderada pelos respectivos tamanhos amostrais. 

A comparação entre os resultados obtidos nos diferentes cenários foi realizada pelo cálculo da 

razão de prevalência (RP) e respectivo IC95%, assumindo-se os estudos de base populacional 

como referência (prevalência=1). A metanálise foi conduzida segundo o modelo de efeitos 

aleatórios e, na construção do forest plot, utilizou-se a Odds Ratio (OR) como medida de 

associação. Foram selecionados e categorizados segundo a origem das respectivas amostras, 43 

artigos, cujos resultados foram: creches/escolas: 26,9% (RP: 0,72; 0,68-0,77); serviços de 

saúde: 42,1% (RP: 1,13; 1,04-1,22); populações em iniquidades: 51,6% (RP: 1,38; 1,33-1,43); 

e estudos de base populacional 37,3%, em relação a esta prevalência, as demais apresentaram 

diferença (p<0,01). Após metanálise para efeitos aleatórios, quando comparados à referência, as 

crianças de creches tinham menos anemia (OR: 0,59; 0,38-0,91; p=0,018) e aquelas que viviam 

em situação de iniquidade social, maior risco para anemia (OR:1,90; 1,54-2,33; p<0,0001). Em 

todos os cenários observaram-se prevalências inferiores àquelas verificadas, respectivamente, 

na metanálise anterior. Embora tenha evoluído de forma declinante, a anemia continua 

representando um importante problema de saúde pública nos distintos cenários analisados, 

sobretudo para as crianças que vivem em comunidades em iniquidades sociais.  

 

Palavras-chave: Anemia; Estudos de séries temporais; Criança; Pré-escolar; Metanálise. 
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ABSTRACT 

 

Lack of knowledge about the current importance of anemia in Brazilian children makes it 

difficult to plan and evaluate public policies aimed at coping with this nutritional disorder. In 

order to contribute to solve this problem, the present study was carried out with the objective 

of investigating the epidemiological relevance of anemia in Brazilian children. Besides a 

review of literature on this theme, two articles were elaborated to achieve this goal. The first 

one, based on primary data obtained from the project "II Diagnosis of Health of Mother and 

Child Population in the State of Alagoas" (II Diagnosis), a population-based study with a 

representative sample of mothers and children in Alagoas, aimed to investigate the prevalence 

and the temporal trend of anemia in children from 6 to 59 months of age. Anemia was defined 

as hemoglobin (Hb) <11g / dL (HemoCue®). The prevalence found in the II Diagnosis 

(27.4%, n = 782) was compared to that observed in a similar survey (45.1%; n = 666) of 2005 

(I Diagnosis), with a 39.1% reduction. In terms of population relevance, anemia has no longer 

been considered a serious public health problem, but classified as a problem of moderate 

relevance. Despite this change, it is still well above the recommended prevalence (5.0%), 

considered acceptable by the World Health Organization. Further details were published in 

Public Health Nutrition (doi: 10.1017/S1368980017003238). The second article deals with a 

systematic review update carried out in 2010, involving publications between 1996 and 2006. 

It aimed to estimate the prevalence of anemia in Brazilian children according to different 

epidemiological scenarios. In this new review (PROSPERO record: CRD42016053056), 

articles, published from 2007 to 2017, were identified in MEDLINE/PubMed and LILACS 

data bases. Bank of Capes Thesis and Dissertation data bases were also included. In 

PUBMED the search strategy was: (("anaemia"[All Fields] OR "anemia"[MeSH Terms] OR 

"anemia"[All Fields]) AND ("child"[MeSH Terms] OR "child"[All Fields] OR 

"infant"[MeSH Terms] OR "infant"[All Fields]) AND ("brazil"[MeSH Terms] OR 

"brazil"[All Fields])); adapted for other bases. Exclusion criteria: literature review articles; 

poster-type publications, debates or case studies; anemia of definite non-nutritional etiology; 

diagnostic criteria not based on Hb quantification; and sample for children> 60 months. 

Statistical analysis was performed by calculating the mean prevalence of anemia weighted by 

the respective sample sizes. The comparison between the results obtained in different 

scenarios was performed by calculating the prevalence ratio (PR) and its respective 95% CI, 

assuming the population-based studies as reference (prevalence = 1). Meta-analysis was 

conducted according to the random effects model and, in the construction of the forest plot, 

the Odds Ratio (OR) was used as a measure of association. 43 articles were selected and 

categorized according to the origin of the respective samples: nursery schools: 26.9% (RP: 

0.72, 0.68-0.77); health services: 42.1% (RP: 1.13, 1.04-1.22); populations in iniquities: 

51.6% (RP: 1.38, 1.33-1.43); and population-based studies 37.3%, in relation to this 

prevalence. The others presented a difference (p <0.01). After meta-analysis for random 

effects, children at day-care centers had less anemia (OR: 0.59, 0.38-0.91, p = 0.018) and 

those living in social inequity, had more risks of anemia (OR: 1.90, 1.54-2.33, p <0.0001). In 

all scenarios, observed prevalences were lower than those verified respectively in the previous 

meta-analysis. Although it has evolved in a declining way, anemia continues to represent an 

important public health problem in the different scenarios analyzed, especially for children 

living in communities under social inequities. 

 

Key words: Anemia; Time series studies; Child; Preschool; Meta-Analysis. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com informações de três estudos transversais realizados nas décadas de 1970, 1980 e 

1990, uma análise da transição nutricional no Brasil descreve o contraste entre o rápido 

declínio da prevalência de desnutrição em crianças e as elevadas prevalências de anemia, com 

tendências epidêmicas (BATISTA FILHO; RISSIN, 2003).  

Considera-se a deficiência de ferro uma das principais causas da anemia em 

populações, desse modo, recomenda-se como medida de prevenção, a associação da 

suplementação de ferro com outros micronutrientes, tais como vitaminas A, C ou ácido fólico 

em regiões onde haja tais deficiências (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

Embora de forma modesta, o Brasil foi pioneiro na iniciativa de introduzir a 

distribuição de vitamina A nas campanhas nacionais de imunização e desde 1983 oferta 

megadoses do micronutriente (MARTINS et al., 2007). Entretanto, objetivando controlar e 

reduzir a anemia por deficiência de ferro no País, apenas em 2005 foi implantado o Programa 

Nacional de Suplementação de Ferro (PNSF), que, entre outras ações, consiste na 

suplementação medicamentosa do mineral para o grupo materno-infantil de risco, em 

conjunto com a fortificação obrigatória, com ferro e ácido fólico, das farinhas de trigo e milho 

e a orientação nutricional (BRASIL, 2005;2013).  

Em revisão sistemática com estudos de 1996 a 2006, a anemia era importante 

problema de saúde pública entre pré-escolares brasileiros e as prevalências iam de 22,2% a 

96,4% (VIEIRA; FERREIRA, 2010). Em Alagoas, 45% dos pré-escolares apresentavam 

anemia (VIEIRA et al., 2010). Contudo, não se dispõe de dados sobre a situação no Estado 

após a implantação do PNSF, o que dificulta o planejamento e a avaliação das políticas 

públicas dirigidas ao enfrentamento do problema. Como em qualquer outra circunstância, as 

ações destinadas à promoção da saúde necessitam de diagnóstico preciso da situação vigente.  

Diante do exposto, conjecturou-se ser possível realizar essa tese, cujo objetivo geral 

foi analisar e discutir a relevância epidemiológica da anemia em crianças brasileiras. Para 

atingir esse objetivo foram elaborados dois trabalhos, apresentados nessa tese, sob a forma de 

artigos científicos logo após capítulo sobre anemia.  

O primeiro foi realizado a partir do projeto “Diagnóstico de Saúde da População 

Materno-Infantil do Estado de Alagoas” e buscou identificar a prevalência e a tendência 

temporal (2005-2015) da anemia em crianças de 6 a 59 meses de idade do Estado de Alagoas, 

enquanto o segundo trata de uma revisão sistemática com metanálise da prevalência de 

anemia em crianças brasileiras segundo diferentes cenários epidemiológicos.   
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2.1 Anemia: conceito e etiologia  

 

A anemia, importante indicador de saúde, é uma condição em que a quantidade de 

células vermelhas (e consequentemente sua capacidade de transporte de oxigênio) é 

insuficiente para atender a necessidades corporais. Tais necessidades fisiológicas são 

específicas e variam de acordo com idade, sexo, altitude, comportamento tabagista e 

diferentes estágios da gravidez (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011). 

Do ponto de vista epidemiológico, a causa mais frequente de anemia parece ser de 

origem nutricional. (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2001). A deficiência de ferro é 

considerada a causa mais comum de anemia em nível global, mas outros fatores e deficiências 

nutricionais (incluindo as de folato, vitamina B12 e vitamina A) agudas e crônicas, inflamação, 

infecções parasitárias e distúrbios hereditários ou adquiridos que afete a síntese de 

hemoglobina, a produção e/ou sobrevivência de glóbulos vermelhos podem causar anemia 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011).  

A anemia poderia ainda estar relacionada ao consumo excessivo de fitatos, oxalatos e 

taninos, substâncias que, em demasia na alimentação, podem reduzir a biodisponibilidade de 

minerais como o ferro (SILVA; SILVA, 1999) e de compostos fenólicos, presentes em alguns 

chás, cacau e café (LEMOS et al., 2015). Embora, o próprio processamento, por trituração, 

cozimento ou outras formas de preparo alimentar, costuma eliminá-los parcial ou totalmente 

(BENEVIDES et al., 2011). Outros tipos mais raros de anemias nutricionais poderiam ser 

causados pela deficiência de piridoxina, riboflavina e proteína (OSÓRIO, 2002). 

A real distribuição etiológica das anemias nas diferentes populações não é conhecida e 

alguns dados da literatura não coincidem com as estimativas da Organização Mundial da 

Saúde – OMS (BATISTA FILHO; SOUZA; BRESANI, 2008). Uma revisão sistemática com 

meta-análise de efeitos aleatórios, com dados de 23 pesquisas nacionais representativas que 

relataram a prevalência de deficiência de ferro, anemia ferropriva e anemia foram agrupadas, 

e estimou, entre crianças pré-escolares, a proporção de anemia atribuível à deficiência de ferro 

em 25,0% (IC95%: 18,0 - 32,0) (PETRY et al., 2016).  

Essa proporção foi menor em países onde a prevalência de anemia era superior a 

40,0%, especialmente nas populações rurais e em países com exposição muito elevada à 

processos inflamatórios, todavia, informam existir grande heterogeneidade das suas análises 

indicando que as estratégias e programas de redução da anemia devem basear-se em uma 

análise de dados específicos do país, uma vez que a deficiência de ferro pode não ser sempre 
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o principal determinante da anemia (PETRY et al., 2016). Já a World Health Organization 

(WHO) estimou que, em nível mundial, 42% (38% - 46%) das anemias em crianças de 6 a 59 

meses são modificáveis pela suplementação de ferro, sendo possível que seja 56% (48% - 

63%) nas Américas, na mesma faixa etária (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2015).  

Buscando sobre prevalência de formas menos comuns de anemia, identificou-se uma 

revisão sobre hemoglobinopatias no Brasil da década de 1980, que indica os distúrbios 

representados por HbS, HbC (de origem africana) e ß-talassemia (introduzido 

predominantemente por imigrantes italianos) como os mais frequentes (ZAGO, 1986). Um 

estudo de hemoglobinas anormais entre habitantes do Brasil utilizando amostras de 55.217 

indivíduos provenientes de centros de saúde, escolas e bancos de sangue de 40 cidades, no 

período de 1978 a 1985, detectou hemoglobinas anormais em 3,08% dos indivíduos estudados 

(NAOUM et al., 1987). 

Estudos mais recentes identificaram a prevalência das hemoglobinopatias no Estado de 

Santa Catarina, na cidade de Natal, no Distrito Federal e em Fortaleza no Ceará, as quais 

foram respectivamente, 1,0%, 1,91%, 3,23% e 4,1% (ARAÚJO et al., 2004;  BACKES et al., 

2005;  DINIZ et al., 2009;  PINHEIRO et al., 2006). A prevalência de anemia hereditária, por 

talassemias e hemoglobinas variantes, em Goiás foi de 10,1%, porém, com nenhum caso de 

homozigose encontrado (MELO-REIS et al., 2006).  

Analisando dados de pacientes com anemia não ferropriva, verificou-se que 63,8% 

destes eram portadores de alguma forma de anemia hereditária; no grupo de controles foram 

14,1% (WAGNER et al., 2005). Constituindo um grupo de doenças raras no Brasil a 

incidência de anemia aplástica era de 2,7 casos/milhão de habitantes/ano, com mínima 

variação entre as diferentes regiões (HAMERSCHLAK et al., 2005).  

 

2.2 Epidemiologia  

  

A prevalência global estimada de anemia para crianças em idade pré-escolar é de 

42,6% (37,7% – 47,4%), o que classificar-se-ia como de grave severidade e a concentração de 

hemoglobina na mesma faixa etária 11,1 g/dL (11,0 – 11,3). Para 2011 as Américas, essa 

prevalência foi estimada em 22,3% (17,7% – 27,9%), indicando um problema de saúde 

pública de moderada magnitude social para a região (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2015). 
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As concentrações médias de hemoglobina no sangue e as prevalências de anemia 

variaram entre as regiões e os países (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2015). O nível 

do problema em saúde pública para crianças pré-escolares está ilustrado no mapa a seguir. 

 

Figura 1 – Estimativa global da prevalência de anemia em crianças com idade entre 6 e 59 

meses, 2011. 

 

Fonte: WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2015. 

 

O estado de Hb das crianças melhorou em locais onde as concentrações eram baixas 

na década de 1990, levando a um aumento global, embora modesto, na Hb média e a uma 

redução na prevalência de anemia. Novos avanços são necessários, particularmente no Sul da 

Ásia e Áfricas Central e Ocidental, para melhorar a saúde do grupo materno-infantil e atingir 

metas globais de redução da anemia (STEVENS et al., 2013). 

Analisando o impacto da anemia na mortalidade infantil em uma revisão atualizada, 

uma equipe de pesquisadores (SCOTT et al., 2014) identificou artigos contendo dados de 

anemia e mortalidade para crianças de 28 dias a 12 anos, e estimaram a redução do risco de 

mortalidade na infância associada a um aumento de 1 g/dL na hemoglobina (Hb). A meta-

análise de quase 12 mil crianças de seis países africanos revelou que, para cada aumento de 1 

g/dL na Hb, o risco de morte caia em 24%. Esse aumento de 1 g/dL na Hb é possível com 

estratégias simples de suplementação de ferro. 

Para as Américas, para crianças em idade pré-escolar e a situação moderada da anemia 

como problema de saúde pública, foi estimada uma condição semelhante àquela do Brasil 

para países como Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, 
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Dominica, El Salvador, Honduras, Jamaica, México, Panamá, Paraguai, Peru, República 

Dominicana, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. 

Porém, pior que o previsto para os Estados Unidos da América e Canadá, países passíveis de 

apresentar no período, um problema de saúde pública classificado como leve. Todavia, a 

situação brasileira seria melhor que as estimativas superiores à 40% de anemia, esperada para 

países como Santa Lúcia, Haiti, Guiana, Guatemala, Granada, Equador e Bolívia (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2015). 

Entretanto, com o objetivo de examinar os últimos dados de prevalência disponíveis 

sobre anemia na América Latina e Caribe, uma revisão sistemática realizada em 2011 e 

atualizada em 2014, incluiu na revisão estudos que determinavam a prevalência de anemia em 

populações aparentemente saudáveis com representatividade nacional ou regional. As 

menores taxas de prevalência de anemia em crianças menores de 6 anos foram encontradas no 

Chile (4,0%), na Costa Rica (4,0%), na Argentina (7,6%) e no México (19,9%). Na 

Nicarágua, no Brasil, no Equador, em El Panamá e em Honduras, a anemia era um problema 

de saúde pública moderado, sendo grave na Guatemala, no Haiti e na Bolívia (MUJICA-

COOPMAN et al., 2015). 

Revisão sistemática com amostras de crianças menores de cinco anos em diversos 

contextos epidemiológicos identificou que a anemia é importante problema de saúde pública 

no Brasil (VIEIRA; FERREIRA, 2010). A estimativa prevista para o Brasil indicava uma 

significância em saúde pública para o nível moderado em 2011, com uma prevalência de 

anêmicos em 24% (IC95%: 8% – 46%) a serem identificados por uma Hb inferior a 11,0 g/dL 

na mesma faixa etária, e para a anemia severa, a estimativa ficou em 0,2%. A concentração 

média de Hb seria 11,8 g/dL (IC95%:11,1-12,4 g/dL) (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2015). 

Analisando estudos de base populacional no Brasil, representativos de cidades, regiões 

ou estado, os quais contabilizavam uma amostra de 6.119 crianças pré-escolares e que usavam 

predominante o HemoCue para o diagnóstico, verificou que a anemia poderia se apresentar 

em uma frequência de 40% em média, no período de 1996 e 2006 (VIEIRA; FERREIRA, 

2010), entretanto, apesar do cálculo ter sido ponderado pelo tamanho amostral, os trabalhos 

eram heterogêneos pois quatro entre os nove incluídos na análise eram representativos apenas 

de áreas urbanas dos municípios investigados e não tendo sido planejada para ser 

representativa do país não assume essa função.  

Há pouco mais de 10 anos, na Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança e 

da Mulher (PNDS) de 2006 com uma amostra de 3.455 crianças de 6 a 59 meses do Brasil, 
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estimou-se uma prevalência de 20,9% da enfermidade, sendo o mínimo de 10,4% de anemia 

na Região Sul e o máximo de 25,5% na região Nordeste; e não havia outra pesquisa nacional, 

do porte da PNDS, sobre a prevalência de anemia e de níveis baixos de retinol sérico em 

crianças menores de cinco anos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 

No Brasil, os trabalhos mais atuais identificam prevalências de anemia que vão de 

10,2% em amostra de 677 crianças matriculadas nas creches públicas de Vitória da Conquista, 

Bahia (NOVAES et al., 2017), passando por 18,9% em pré-escolares de Diamantina, Minas 

Gerais de amostra obtida de um estudo de coorte de crianças seguidas até o final do primeiro 

ano de vida (NOBRE et al., 2017) e alcançando 62,2% entre crianças de seis meses de idade a 

menores de cinco anos de duas comunidades indígenas Xavante na Terra Indígena Pimentel 

Barbosa em Mato Grosso (FERREIRA et al., 2017).  

 

2.3 Diagnóstico populacional 

 

Sobre o diagnóstico na anemia, em análise histórica realizada por Lira e Ferreira sobre 

anemia ferropriva (KAC; SICHIERI; GIGANTE, 2007), há a descrição sobre a administração 

médica, na antiga Grécia, de água potável ou vinho, no qual uma espada tivesse sido 

enferrujada, para tratar pacientes com palidez acentuada, mas apenas no ano de 1916, foi 

desenvolvido um método espectométrico para medir em escala populacional a concentração 

de hemoglobina. 

O diagnóstico clínico em associação ao laboratorial, a saber: anamnese detalhada 

(atenção especial aos aspectos dietéticos, história perinatal, perda de sangue, distúrbios 

gastrointestinais, transtorno ou síndrome de pica, origem geográfica e uso de suplemento de 

ferro); exame físico completo; e análises laboratoriais (hemograma com reticulócitos e índices 

hematimétricos, ferremia, capacidade total de saturação de ferro, porcentagem de saturação e 

ferritina sérica) é mais completo de diagnóstico da anemia ferropriva e deficiência de ferro 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014;  SOCIEDAD ARGENTINA DE PEDIATRÍA, 2017). 

A combinação de diferentes métodos diagnósticos seria ideal para avaliar a 

prevalência de anemia numa população, como também suas causas orgânicas. Como exemplo, 

podemos citar um trabalho realizado no ano de 2004 no estado de Pernambuco - Brasil, com 

uma amostra de 301 crianças entre seis e 30 meses de idade, usuárias de creches públicas de 

Recife, o qual, usou uma combinação de diferentes parâmetros hematológicos e bioquímicos, 

e considerando a combinação da concentração de hemoglobina, ferritina e do receptor de 

transferrina, verificou que 34,2% dos investigados apresentavam anemia sem deficiência de 
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ferro, o que revelou a necessidade de serem identificados outros determinantes de anemia 

além do déficit desse mineral (CARVALHO et al., 2010).  

Entretanto, o hemograma é o exame de sangue mais usado mundialmente na clínica 

médica. E a dosagem da hemoglobina (Hb) o mais utilizado em escala populacional para o 

diagnóstico de anemia, pois apesar da baixa especificidade, é o que melhor se presta para o 

conhecimento das anemias nas populações (KAC et al., 2007).  

A concentração média de Hb dos eritrócitos é medida indiretamente por dispositivos 

contadores de Hb e está classicamente reduzida na deficiência de ferro (ÖZDEMIR, 2015). 

Apesar da concentração isolada de Hb não diagnosticar tal deficiência. Quando usada em 

associação com outras medidas de status de ferro, a concentração de Hb pode fornecer 

informações sobre a gravidade da sua falta (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011).  

Além do exposto, o uso de fatores de correção adaptados à altitude é considerado 

fundamental para evitar um diagnóstico errôneo (ROBALINO FLORES et al., 2017). Assim, 

a anemia pode ser classificada de acordo com sua severidade em leve, moderada e severa, e 

diagnosticada por meio da dosagem de hemoglobina (Hb), a nível do mar, conforme quadro 

abaixo:  

 

Quadro 1 – Níveis de hemoglobina (Hb) para diagnóstico de anemia a nível do mar (g/dL). 

População Não anemia 
Anemia 

Leve Moderada Severa 

Crianças de 6-59 meses de idade 11,0 ou maior 10,0 a 10,9 7,0 a 9,9 Menor que 7,0 

Crianças de 5-11 anos de idade 11,5 ou maior 11,0 a 11,4 8,0 a 10,9 Menor que 8,0 

Crianças de 12-14 anos de idade 12,0 ou maior 11,0 a 11,9 8,0 a 10,9 Menor que 8,0 

Mulheres não gestantes (≥15 anos) 12,0 ou maior 11,0 a 11,9 8,0 a 10,9 Menor que 8,0 

Mulheres gestantes 11,0 ou maior 10,0 a 10,9 7,0 a 9,9 Menor que 7,0 

Homens (≥15 anos) 13,0 ou maior 11,0 a 12,9 8,0 a 10,9 Menor que 8,0 
Fonte: WORLD HEALTH ORGANIZATION (2011), traduzido para o português. 

 

Por outro lado, em algumas localidades, a sazonalidade pode ser uma questão. Um 

estudo brasileiro com amostra de 120 crianças e adolescentes de idade escolar, residentes em 

comunidades ribeirinhas de Porto Velho – Rondônia, analisou hematócrito, hemoglobina, 

ferritina, ferro sérico, contagem total de glóbulos brancos, linfócitos, eosinófilos, proteína C-

reativa e níveis de imunoglobulina E nas estações seca e chuvosa e verificaram que os 

parâmetros hematológicos da série de glóbulos vermelhos e a homeostase do ferro tiveram 

variação sazonal. A prevalência de deficiência de ferro foi menor (9,2%) na estação chuvosa e 

maior (25,8%) na estação seca, período no qual se observa um aumento nos poluentes 



21 

 

 

atmosféricos derivados dos incêndios na região pesquisada (RODRIGUES; IGNOTTI; 

HACON, 2017).  

Em relação ao método de escolha para o diagnóstico em nível populacional ou fora do 

ambiente laboratorial, uma revisão sistemática para avaliar a precisão da Escala de Cor de 

Hemoglobina da OMS (um método quantitativo simples e barato para avaliar a concentração 

de hemoglobina fora do laboratório), verificou que a combinação da avaliação clínica 

associada com esse método pode resultar em maior sensibilidade, o que pode reduzir 

significativamente os diagnósticos errados de anemia quando em comparação com a avaliação 

clínica isolada (MARN; CRITCHLEY, 2016). 

Entretanto, uma revisão restrita aos estudos publicados com crianças menores de cinco 

anos de idade no Brasil entre 1989 e 2005 (JORDÃO; BERNARDI; BARROS FILHO, 2009) 

identificou que 52,5% (n=28) dos artigos analisados, cujos locais de coleta eram creche, 

Unidade Básica de Saúde, escola, hospital ou visita domiciliar, utilizaram HemoCue como 

método diagnóstico da anemia. Os dispositivos portáteis contadores de Hb são uma opção 

precisa, rápida e segura para a estimativa de hemoglobina (PARKER et al., 2018;  SANCHIS-

GOMAR et al., 2013) e apesar de algumas limitações podem classificar corretamente o estado 

anêmico dos pacientes em 80% ou mais de casos (PARKER et al., 2018).  

Em relação a interpretação dos resultados obtidos para a identificação de saúde em 

uma população, prevalências de anemia superiores a 5% indicam um problema de saúde 

pública, assim, encontram-se dispostas no quadro abaixo as categorias de significância da 

anemia como problema em nível populacional (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2011). 

 

Quadro 2 - Classificação do significado em saúde pública de anemia em populações com base na 

prevalência estimada a partir dos níveis sanguíneos de hemoglobina. 

Categorias de significância em saúde pública Prevalência (%) 

Normal < 5,0 

Leve 5,0 a 19,9 

Moderada 20,0 a 39,9 

Grave ≥ 40,0 
Fonte: WORLD HEALTH ORGANIZATION (2011), traduzido para o português. 

 

2.4 Fatores associados à anemia em crianças 

 

Diferente do que ocorre com a desnutrição proteico-energética (DEP), com as doenças 

diarreicas e com as parasitoses intestinais, a anemia se apresenta em níveis significantes, 
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inclusive entre famílias com melhores condições financeiras, o que assinala a necessidade de 

estudos mais apurados sobre frequência, distribuição e determinantes do problema 

(SZARFARC, 2010). 

Artigo de revisão sobre determinantes da anemia em crianças publicado em 2002 

expõe um modelo hierárquico dos fatores determinantes da anemia como pode ser visualizado 

na Figura a seguir, o qual é composto por condições socioeconômicas como grupo de 

variáveis as quais guardam relação com características favoráveis ao agravamento da carência 

de ferro, seja por uma alimentação inadequada, precariedade de saneamento ambiental ou por 

outros indicadores, direta ou indiretamente (OSÓRIO, 2002).  

A falta de saneamento adequado impacta na contaminação por parasitoses, as quais 

apresentam prevalências diversas a depender da região e condição de moradia e convivência 

dos indivíduos pesquisados. Em crianças de 2 e 5 anos acompanhadas pela Unidade de Saúde 

da Família da Pirajá, em Belém-PA, se observou que 49,1% estava infectada por pelo menos 

um enteroparasita, destacando-se a Giardia lamblia e o Ascaris lumbricoides (DIAS et al., 

2017). Em Alagoas, 67,1% das crianças menores de cinco anos, do povo Karapotó em São 

Sebastião apresentavam parasitoses (CAMPOS et al., 2016). 

A fim de verificar a prevalência de enteroparasitoses em crianças de 1 a 3 anos de 

creches de Santo Ângelo no Rio Grande do Sul, foram coletadas 51 amostras de fezes, 

registrando uma prevalência de parasitoses de 18%, sendo 16% referentes às creches públicas 

e 2% às creches particulares. Os parasitas encontrados foram Endolimax nana (67%), Giardia 

lamblia (22%) e Trichuris trichiura (11%) (ANTUNES; LIBARDONI, 2017).  

 
Figura 1 - Modelo hierárquico dos fatores determinantes da anemia 

 

Fonte: OSÓRIO (2002). 
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O consumo de sangue por parasitos que vivem no intestino delgado presos à mucosa e 

perdas consideráveis de sangue nas fezes, verificadas nestas infecções, podem explicar a 

ocorrência de anemia. A espoliação do organismo pode resultar em anemia, em indivíduos 

com ingestão inadequada ou com elevadas necessidades fisiológicas, todavia, pode ainda 

depender da intensidade da infecção, de fatores nutricionais específicos do grupo estudado e 

das reservas de ferro do hospedeiro (ALBONJCO et al., 1998;  BROOKER; BETHONY; 

HOTEZ, 2004;  LOUKAS; CONSTANT; BETHONY, 2005;  STEPHENSON; LATHAM; 

OTTESEN, 2000;  STOLTZFUS et al., 1997).  

Mecanismos imunológicos e sintomas gastrointestinais, como anorexia, dor 

abdominal, febre, diarreia e vômitos podem ocasionar perda de apetite, prejuízo de absorção e 

utilização de nutrientes causando anemia, como ocorre com os helmintos intestinais A. 

lumbricoides, T. trichiura e parasitos da família Ancylostomidae (STEPHENSON et al., 

2000). Já a malária, fortemente associada à anemia grave em regiões de transmissão sazonal, 

não o é em áreas em que a parasitose é holoendêmica, apresentando mecanismo diverso 

(CALIS et al., 2008).  

Em pesquisa realizada na área urbana de dois municípios do Acre, foram identificados 

a presença de Ancylostoma duodenale (0,4%), Ascaris lumbricoides (3,3%), Strongyloides 

stercoralis (0,2%) e Trichuris trichura (1,8%) em crianças de 6 a 60 meses, e essa infestação 

por geohelmintos conferiu risco para anemia, anemia ferropriva e deficiência de ferro sem 

anemia (CASTRO et al., 2011). Já em uma favela da periferia de Maceió - Alagoas, onde 

96,4% das crianças eram anêmicas, quase todas, apresentaram pelo menos um tipo de parasita 

(83,2%), destas, 50,9% eram poliparasitadas (FERREIRA et al., 2002). Estudo realizado em 

creches filantrópicas de Salvador, Bahia, cuja prevalência de anemia foi inferior a 4,0% onde, 

apesar de receberem tratamento antiparasitário tiveram 29,2% das amostras com ao menos um 

tipo de parasita, não observou associação das infecções parasitárias com anemia, entretanto, 

com o status de vitamina B12 sim (LANDER et al., 2014). 

Considerando a relação sinérgica entre anemia e parasitoses foi estimado que a 

prevalência da anemia poderia ser diminuída em cerca de 25%, a anemia por deficiência de 

ferro em 35% e a forma grave da anemia em 73%, se a infecção por estes helmintos fosse 

erradicada (STOLTZFUS et al., 1997). 

Uma pesquisa com menores de 10 anos de idade pertencentes às famílias cadastradas 

em uma Estratégia Saúde da Família de Viçosa-MG, objetivou avaliar aspectos 

socioeconômicos e culturais relacionados à parasitoses e identificou-se que 45,1% das 
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crianças nunca realizaram tratamento para verminoses; além disso, 75,5% das crianças tem o 

hábito de andar descalços, 25,5% afirmaram que a família lava as mãos às vezes, 32,3% das 

crianças também lavam as mãos às vezes antes das refeições e 51,0% possuíam animais em 

casa (SILVA et al., 2017).   

Além da educação em saúde, importante para melhoria das condições individuais de 

higiene e, também comunitárias, o uso periódico de antiparasitários para as enteroparasitoses 

mais prevalentes é recomendado. No desconhecimento sobre os tipos de parasitas mais 

prevalentes, seria indicado um fármaco de amplo espectro (SOCIEDADE BRASILEIRA DE 

MEDICINA DE FAMÍLIA E COMUNIDADE, 2009).  

Os dados acima sobre parasitoses demonstram a importância do controle e do 

tratamento das doenças infecciosas e parasitárias na prevenção da anemia (OSÓRIO, 2002). 

Assim há a necessidade de medidas que modifiquem os hábitos de higiene que possam levar a 

contaminações por parasitos (SILVA et al., 2017) associadas ao saneamento ambiental.  

Parte das condições socioeconômicas indicadas como fator determinante da anemia 

estão: residir em área rural, pela dificuldade de acesso a alimentos ricos em ferro e vitamina 

C, assim como desmame precoce; menor renda, quando a criança tem até dois anos de idade; 

menor escolaridade materna, por repercutir em piores trabalhos e menor renda, além de 

dificuldade de acesso a alimentos e práticas inadequadas relacionadas aos cuidados com a 

criança; e maior número de crianças na residência, o que além de aumentar a demanda por 

alimentos, diminui os cuidados de saúde e alimentação oferecidos à criança (OSÓRIO, 2002).   

Uma dieta inadequada em ferro e, especialmente, de baixa biodisponibilidade do 

mineral, constituem fator importante no risco de anemia, haja vista que a partir dos seis meses 

de vida, a criança se torna mais dependente da alimentação (cerca de 30%) para atingir suas 

necessidades orgânicas de ferro, diferente do adulto, o qual consegue reciclar 95% do ferro 

requerido a partir da lise de suas próprias células vermelhas (OSÓRIO, 2002).  

A biodisponibilidade trata do aproveitamento do nutriente pelo organismo, o ferro 

pode ser classificado em ferro heme (que é melhor absorvido e menos afetado pelos demais 

componentes da refeição e presente em produtos de origem animal) e o ferro não heme, 

presente em produtos de origem vegetal e cuja absorção do ferro é estimulada por alimentos 

ricos em vitamina C, vitamina A e hortaliças (BRASIL, 2013). 

Zinco, cobre, cobalto, níquel, cádmio, manganês e cálcio são minerais considerados 

inibidores ou competidores no processo da absorção de ferro não-heme, o fitato ou ácido 

fítico, encontrados em cereais integrais, fibras e feijões, e o ácido oxálico, encontrado no 

espinafre, na beterraba e em algumas leguminosas, também inibem a absorção de ferro. Os 
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compostos fenólicos (flavonoides, ácidos fenólicos, polifenóis e taninos), reconhecidos 

atualmente por apresentar diversas atividades biológicas como antimicrobianos, antifúngicos, 

antiparasitários, anti-inflamatórios, anticâncer ou antioxidantes (GOUVINHAS et al., 2017;  

GUTIÉRREZ-GRIJALVA et al., 2017;  KUMAR, 2017;  MALMIR et al., 2018;  RAIOLA et 

al., 2017), em excesso, podem reduzir a biodisponibilidade do ferro e estão presentes 

principalmente nos chás, preto e mate, no café, em alguns refrigerantes, no chocolate, no 

vinho tinto e, em menor proporção, em alguns vegetais e leguminosas (GERMANO; 

CANNIATTI-BRAZACA, 2002;  SILVA; SILVA, 1999). 

As leguminosas, do qual o feijão comum faz parte, podem ser fonte de minerais, mas 

também de fatores antinutricionais que podem afetar a absorção desses elementos. As 

lentilhas têm um alto teor de ferro, mas sua biodisponibilidade é muito inferior à do ferro de 

grãos brancos e grão-de-bico. Os feijões brancos apresentam os maiores teores de cálcio e 

ferro biodisponíveis (SAHUQUILLO; BARBERA; FARRE, 2003). Contudo, técnicas de 

processamento adequadas, como o remolho, podem melhorar a biodisponibilidade in vitro de 

ferro (BARAKOTI; BAINS, 2007).  

Por outro lado, há três principais táticas de intervenção nutricional para encarar a 

deficiência de ferro preconizadas por organismos internacionais que são: a mudança nos 

hábitos alimentares, o enriquecimento de alimentos com o mineral e a suplementação 

medicamentosa de sais de ferro, as quais são indicadas há mais de 60 anos (KAC et al., 2007).  

Como nem sempre se alcança a recomendação de todos os micronutrientes apenas com 

alimentação em algumas faixas etárias (LANDER et al., 2014), os programas de 

suplementação de micronutrientes tem sua importância na prevenção de deficiências 

nutricionais, que, atuando como assistência à saúde em associação ao adequado consumo 

alimentar, propiciam estado nutricional mais favorável. 

Há mais de 10 anos encontra-se implantado no Brasil o Programa Nacional de 

Suplementação de Ferro (PNSF), criado por meio da Portaria nº 730, de 13 de maio de 2005 

do Ministério da Saúde e desde 2013, o PNSF consiste, para crianças de 6 a 24 meses, na 

suplementação profilática com 1mg de ferro elementar/kg de peso/dia seguindo as 

recomendações oficiais da Organização Mundial da Saúde e da Sociedade Brasileira de 

Pediatria, para prevenção e controle da deficiência de ferro; além disso, os responsáveis pelas 

crianças atendidas devem ser orientados acerca de uma alimentação saudável e sobre a 

importância do consumo de alimentos ricos em ferro, incluindo informações sobre alimentos 

facilitadores ou dificultadores da absorção do mineral, com vistas à prevenção da anemia por 

tal deficiência (BRASIL, 2005;2013). 
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Em suplementações, ao adicionar outros micronutrientes ao ferro (MICHELAZZO et 

al., 2013;  PEDRAZA, 2014) ou, até mesmo, ao se utilizar apenas o micronutriente deficiente, 

pode se obter melhores resultados (LOPES et al., 2006), como demonstrou estudo na 

Indonésia, no qual houve excelentes resultados na elevação da concentração da hemoglobina 

(Hb) de gestantes com o emprego de vitamina A associada ao ferro (SUHARNO et al., 1993) 

e estudo transversal com crianças pré-escolares do Estado da Paraíba que analisou as 

concentrações médias de hemoglobina, retinol sérico e zinco sérico, de acordo com a 

suplementação prévia com vitamina A, onde a prevalência de anemia associada à deficiência 

de vitamina A foi de 5,8% (PEDRAZA; SALES, 2014), e mais recentemente, em uma revisão 

da literatura realizada para estimar o efeito da suplementação de vitamina A em 

biomarcadores de estado de ferro e anemia em seres humanos (CUNHA; HANKINS; 

ARRUDA, 2018).  

Na região semi-árida de Alagoas em 2007, a prevalência de hipovitaminose A em 

crianças menores de cinco anos foi 45,4% (VASCONCELOS; FERREIRA, 2009). A 

cobertura dos programas de suplementação de ferro e/ou vitamina A geralmente está abaixo 

da recomendada pelo Ministério da Saúde ou sofrem com períodos de aumento do número de 

indivíduos assistidos alternados com período de redução (ALMEIDA et al., 2010;  SILVA et 

al., 2014). Em Alagoas, uma dissertação  (CALHEIROS, 2017) verificou-se com dados do II 

Diagnóstico de Saúde da População Materno Infantil do Estado de Alagoas, que, tanto a 

cobertura do PNSF (número de crianças que receberam sulfato ferroso nos últimos três meses; 

20,5%), quanto a taxa de adesão  ao uso do suplemento (aqueles que tendo recebido, estavam 

fazendo uso; 47,9%), foram baixas, e menores que as registradas na base de dados do sistema 

de informação do Ministério da Saúde sobre o Programa. 

Quanto a estratégia de enriquecimento das farinhas do país, após o enriquecimento das 

farinhas com ácido fólico, apesar redução verificada (cerca de 30%) na prevalência de 

doenças do tubo neural em bebês, nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul. Não reduziu a 

prevalência da anemia no Brasil, apesar de impacto positivo nos níveis de ferritina (BAGNI et 

al., 2009). Revisão sistemática concluiu que é limitada a evidência da eficácia da fortificação 

de farinha para reduzir a prevalência de anemia (PACHÓN et al., 2015).  

O baixo impacto da estratégia de enriquecimento na redução da anemia no Brasil pode 

ser explicado pela adição de compostos de ferro de baixa biodisponibilidade às farinhas. A 

Resolução RDC n° 150 de 2017 atualiza a norma da RDC n° 344, de 2002 e tenta sanar essa 

problemática. Agora são permitidos apenas sulfato ferroso, fumarato ferroso e suas formas 

encapsuladas. Pelas novas regras, os fabricantes estão obrigados a enriquecer as farinhas de 
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trigo e de milho com 4 a 9 mg de ferro para cada 100g de produto e com 140 a 220 µg de 

ácido fólico também para cada 100g de farinha (ANVISA, 2017).  

Diante do exposto, e em virtude da complexidade da alquimia alimentar para se ter 

uma adequada absorção de nutrientes, conhecer a adequação de nutrientes e micronutrientes 

nas dietas infantis permitiria o rastreamento de fatores nutricionais que afetam as intervenções 

em populações em risco, contribuindo para a prevenção primária de deficiências nutricionais 

como a anemia (BARBOSA et al., 2014). Apesar desses estudos serem dispendiosos, foram 

identificados oito estudos que analisaram consumo de leite, de ferro, adequação energética 

e/ou densidade de ferro da dieta em um artigo de revisão (LEAL; OSÓRIO, 2010), o qual 

revelou que havia consenso entre trabalhos que estudaram menor densidade de ferro na dieta e 

maior proporção de calorias provenientes do leite de vaca como fatores de risco para anemia. 

Estudar fatores específicos da dieta é importante para a compreensão do quadro 

epidemiológico (OSÓRIO, 2002). Uma revisão sistemática recente sobre a anemia ferropriva 

infantil no Brasil, sugere que o aumento da prevalência da anemia por deficiência de ferro em 

crianças pode ser decorrente das mudanças nos hábitos alimentares, que acompanham a 

transição nutricional no país (LEITÃO; OLIVEIRA, 2016). 

A assistência à saúde por sua vez, está presente no acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento da criança, com orientação sobre aleitamento materno e alimentação 

complementar (OSÓRIO, 2002), assim, se reflete no estado nutricional e na morbidade. 

Entretanto, o fator unânime de risco para anemia é a idade da criança, especialmente entre 6 e 

24 meses de idade. Nessa fase é biológico ocorrer crescimento acelerado e comum uma menor 

diversidade na ingestão de alimentos (OSÓRIO, 2002). 

Revisando artigos publicados de 1997 a 2010 com amostras representativas de 

crianças menores de seis anos de vida que estimaram prevalência de anemia e/ou deficiência 

de ferro e seus fatores associados, revelou que os fatores mais citados foram: idade da criança, 

escolaridade materna, renda familiar, diarreia, área geográfica, índice de riqueza do domicílio, 

peso ao nascer, indicador altura/idade, indicador peso/altura, etnia, sexo, densidade de ferro e 

calorias provenientes do leite de vaca. (LEAL; OSÓRIO, 2010).  

As crianças de menor idade são tão vulneráveis ao desenvolvimento da anemia pela 

própria demanda biológica de crescimento e desenvolvimento (OSÓRIO, 2002), que um 

atraso no clampeamento do cordão umbilical, o qual permite a passagem contínua do sangue 

da placenta para o bebê por mais 1 a 3 minutos após o nascimento, é conhecido por aumentar 

as reservas de ferro do bebê em mais de 50% aos 6 meses de idade entre aqueles nascidos a 

termo (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014). 
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A menor idade da criança foi comumente citada nos estudos nacionais e internacionais 

como fator determinante para anemia e as regiões em desenvolvimento, a escolaridade 

materna e os fatores socioeconômicos e ambientais também mostraram associação com a 

enfermidade. Os autores da revisão concluem que há multiplicidade de fatores associados à 

anemia/deficiência de ferro existentes em diferentes contextos e que essa multicausalidade do 

problema requer ações integradas de prevenção e tratamento considerando características 

específicas de cada população e seus principais fatores etiológicos (LEAL; OSÓRIO, 2010). 

A avaliação simplificada de que a grande maioria das anemias decorre simplesmente 

da carência primária de ferro, apesar de teoricamente satisfazer a compreensão da situação 

etiológica e epidemiológica das anemias, bem como das diretrizes universais para seu 

controle, como o enriquecimento das massas alimentícias com ferro e folato, supondo que 

estariam cobertas as duas grandes vertentes etiológicas relacionadas à carência nutricional 

primária (BATISTA FILHO et al., 2008) podem desviar a atenção de outras variáveis que 

contribuem para as elevadas prevalências de anemia encontradas na faixa etária infantil. 
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Resumo 

Este trabalho objetivou atualizar a estimativa da prevalência de anemia em crianças brasileiras 

segundo diferentes cenários epidemiológicos, para o que realizou-se nova revisão sistemática com 

metanálise dos resultados de estudos publicados a partir de 2007. A pesquisa de artigos foi 

efetuada nas bases do MEDLINE/PubMed, LILACS e Banco de Teses e Dissertações da Capes, 

usando-se a palavra-chave “anemia” combinada com criança e Brasil. Após aplicação dos 

critérios de exclusão (artigos de revisão de literatura, publicações tipo pôster, debates, estudo de 

casos; anemia de etiologia definidamente não nutricional; critério diagnóstico não baseado na 

quantificação da hemoglobina; amostra não referente a crianças <60 meses); quando dois ou mais 

artigos atendiam aos critérios de inclusão, mas foram baseados num mesmo banco de dados, 

apenas um deles foi incluído. Foram selecionados 43 artigos, os quais foram categorizados 

segundo origem das respectivas amostras: creches/escolas (n=14), serviços de saúde (n=7), 

populações em iniquidades (n=7) e estudos de base populacional (n=15). Para cada uma dessas 

categorias, calculou-se prevalência média de anemia (ponderada pelos respectivos tamanhos 

amostrais), a razão de prevalência (RP) e respectivo IC95%, assumindo-se os estudos de base 

populacional como referência. Para investigar a chance de anemia segundo os diferentes cenários, 

os dados foram também apresentados sob a forma de forest plot, para o que se utilizou o modelo 

de efeitos aleatórios para o cálculo da Odds Ratio (OR). Obtiveram-se os seguintes resultados, 

respectivamente: creches/escolas: 26,9% (RP: 0,72; 0,68-0,77); serviços de saúde: 42,1% (RP: 

1,13; 1,04-1,22); populações em iniquidades: 51,6% (RP: 1,38; 1,33-1,43) e estudos de base 

populacional: 37,3%, com p<0,01 para todas as comparações (χ2). Em relação à metanálise 

anterior, houve redução da prevalência de anemia em todos os cenários, sendo que a maior 

redução (-48,3%) ocorreu entre as crianças investigadas nas creches, enquanto que a menor 

redução (-7,0%) se deu naquelas que integraram os estudos de base populacional. Segundo os 

dados relativos às OR, em relação aos dados de referência, as crianças de creches tinham menos 

chance de anemia (OR: 0,59; 0,38-0,91; p=0,018) enquanto aquelas que viviam em situação de 

iniquidade social apresentaram maior risco (OR:1,90; 1,54-2,33; p<0,0001). Embora em menor 

magnitude quando comparada à situação encontrada nos estudos publicados até 2007, a anemia 

continua representando um importante problema de saúde pública nos distintos cenários 

analisados, sobretudo para as crianças que vivem em comunidades sob iniquidades sociais, tais 

como as populações indígenas e quilombolas. 

Palavras-chave: Anemia; Brasil; Pré-escolares; Crianças; Lactente; Áreas de pobreza; 

Creches; Serviços de saúde. 
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Introdução 

 A anemia, definida como uma concentração reduzida de hemoglobina no sangue, 

constitui-se num importante problema de saúde pública no mundo. De susceptibilidade 

universal, acomete indivíduos tanto dos países pobres como dos países ricos (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2011). 

Metanálise realizada com base em artigos publicados entre 1996 a 2006, verificou que 

a anemia em crianças brasileiras consistia um grave problema de saúde pública 

independentemente dos cenários onde as amostras haviam sido obtidas: 52,0% segundo os 

estudos realizados com amostras oriundas de creches/escolas, 60,2% nos estudos realizados 

em serviços de saúde, 66,5% nas crianças de populações em iniquidades e 40,1% nos estudos 

de base populacional. Contudo, como pode ser observado, a situação era mais preocupante 

para as populações em condição de iniquidade social, tais como indígenas e comunidades de 

favelas (VIEIRA; FERREIRA, 2010). 

 Considerando o processo de transição nutricional e a implementação de políticas 

públicas visando a prevenção da anemia no País, a exemplo do Programa de Fortificação de 

Farinhas de Trigo e de Milho com ferro e ácido fólico e do Programa Nacional de 

Suplementação de Ferro, criado em 2005 pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2005), existe a 

expectativa de que a quantidade de crianças anêmicas nos diferentes contextos venha 

declinando em todo o País. No entanto, não existem estudos nacionais que permitam essa 

conclusão, o que justifica-se a realização de um nova revisão da literatura que integre os 

diversos estudos pontuais realizados no período posterior à metanálise realizada em 2006 

(VIEIRA; FERREIRA, 2010). 

Este trabalho tem por objetivo atualizar a estimativa da prevalência de anemia em 

crianças brasileiras segundo diferentes cenários epidemiológicos considerando os artigos 

publicados a partir de 2007 e até 2017.  

 

Métodos 

A identificação das publicações de interesse foi realizada nas seguintes bases de dados 

bibliográficos: MedLine (U. S. National Library of Medicine), via PubMed 

(http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed); LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe 

em Ciências da Saúde [http://lilacs.bvsalud.org/]); e no Banco de Teses da Capes 

(http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/).  
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A partir dos descritores pré-definidos e identificados no MeSH - Medical Subject 

Headings (https://www.ncbi.nlm.nih.gov/mesh) e no DeCS - Descritores em Ciências da 

Saúde (http://decs.bvs.br), a estratégia de pesquisa incluiu os termos relacionados: ((anemia) 

E (criança OU infante OU lactente) E (Brasil)), adaptada conforme cada biblioteca on-line 

(isoladamente e de forma combinada). Usou-se os idiomas inglês, português e espanhol na 

busca. O período investigado abrangeu estudos publicados entre 2007 e 2017. 

No PUBMED se utilizou a seguinte estratégia de busca: (("anaemia"[All Fields] OR 

"anemia"[MeSH Terms] OR "anemia"[All Fields]) AND ("child"[MeSH Terms] OR 

"child"[All Fields] OR "infant"[MeSH Terms] OR "infant"[All Fields]) AND ("brazil"[MeSH 

Terms] OR "brazil"[All Fields])). Para outras bases, essa estratégia foi adaptada conforme os 

respectivos mecanismos. Adicionalmente, foram consultadas as referências dos artigos 

selecionados a partir dessas bases. 

A inexistência de artigo com temática e objetivo semelhante foi confirmada no dia 17 

de dezembro de 2015 mediante verificação na International Prospective Register of 

Systematic Reviews (PROSPERO; www.cdr.york.ac.uc/PROSPERO) e na Cochrane Central 

Register of Controlled Trials (CENTRAL; www.cochranelibrary.com). Para isso, usou-se a 

mesma combinação de descritores acima descritos.  

A presente revisão sistemática foi registrada na PROSPERO mediante o código 

CRD42016053056. A busca foi finalizada em seis de janeiro de 2018.  

Considerando os artigos recuperados segundo a estratégia de busca estabelecida, 

utilizaram-se os seguintes critérios de inclusão para seleção daqueles que iriam compor esta 

revisão  sistemática: estudos realizados com população residente no Brasil; aqueles cuja 

amostra era referente a crianças com idades entre seis a sessenta meses; os que dispunham de 

dados sobre prevalência de anemia; os que apresentavam identificação precisa do local de 

estudo, da amostra, da faixa etária e do método diagnóstico; os que adotaram a quantificação 

da hemoglobina (Hb) como critério diagnóstico de anemia usando o ponto de corte de 

hemoglobina <11g/dL (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011); e artigos publicados 

entre janeiro de 2007 a dezembro de 2017. 

Os critérios de exclusão foram: artigos de revisão de literatura, publicações tipo pôster, 

debates, estudo de casos; Os que abordaram anemia de etiologia definidamente não 

nutricional; os que adotaram critério diagnóstico não baseado na quantificação da 

hemoglobina; aqueles cuja amostra era referente a crianças em idade escolar ou superior; 

publicações baseadas em dados já disponibilizados em artigos anteriores, ou seja, quando dois 

ou mais artigos atendiam aos critérios de inclusão, mas foram baseados num mesmo banco de 
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dados, apenas um deles foi incluído; e aqueles que, representativos de uma mesma população 

e faixa etária, apresentassem dados de coleta mais recente em outro trabalho, sendo excluído 

assim, o anterior.  

A identificação dos artigos, segundo a estratégia de busca estabelecida, foi realizada 

por duas duplas de investigadores trabalhando independentemente. 

  A etapa inicial foi a exclusão dos artigos que, pela leitura do título, claramente não 

eram de interesse aos objetivos do estudo. Em seguida, os artigos remanescentes tinham seus 

resumos analisados, excluindo-se aqueles julgados inadequados. Aqueles que passaram por 

essa triagem foram organizados e classificados em planilha do Excel para identificação e 

eliminação de duplicatas. Os que permaneceram tiveram seus textos lidos na íntegra por cada 

uma das duplas, as quais decidiam quais atendiam aos critérios de inclusão. Finalmente, a lista 

final estabelecida por cada dupla foi confrontada. Os casos de impasse ou dúvida no processo 

de seleção dos artigos eram discutidos e resolvidos em reunião de consenso com a equipe. 

A análise da qualidade levou em consideração os itens avaliativos indicados pelo 

método MOOSE (STROUP et al., 2000), para definir quais seriam os critérios considerados 

para a inclusão do artigo nessa revisão, que foram a disponibilidade sobre: a informação do 

local de estudo, da amostra, da faixa etária e do método diagnóstico. A metanálise seguiu 

mediante tais critérios.  

Os artigos selecionados para compor o estudo foram novamente lidos na íntegra e 

submetidos ao processo de extração dos dados. Em seguida, foram agrupados em quatro 

categorias: populações em iniquidades sociais (quilombolas, indígenas, favelas, área rural); 

creches ou escolas; serviços de saúde; e amostras probabilísticas de base populacional 

(cidades, regiões ou estados brasileiros).  

 

Análise dos dados 

As médias ponderadas pelas respectivas amostras foram calculadas para cada 

agrupamento de estudos, as quais foram apresentadas juntamente com suas respectivas 

amplitudes. Para comparar os resultados segundo os diferentes cenários usou-se a razão de 

prevalência (RP) e respectivo intervalo de confiança (IC95%), usando como referência os 

estudos de base populacional (RP=1) para todas as análises. 

A significância estatística (p<0,05) entre as frequências encontradas foi identificada 

com o teste qui-quadrado (χ2). A variação em relação a revisão sistemática do período 1996-

2006 (VIEIRA; FERREIRA, 2010) foi calculada usando a fórmula: [(b-a)/a]*100, onde b 
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corresponde ao estudo atual e a corresponde a revisão anterior. O software EndNote® X8 foi 

utilizado como gerenciador de referências.  

Para investigar a chance de anemia segundo os diferentes cenários, os dados foram 

também apresentados sob a forma de forest plot, para o que se utilizou o modelo de efeitos 

aleatórios (método DerSimonian-Laird) para o cálculo da Odds Ratio (OR). Esse procedimento 

foi realizado com o software BioEstat 5.3. Este gráfico mostra informações individuais dos 

estudos e os resultados da metanálise (combinado). Para cada estudo o gráfico apresenta: a 

medida de efeito, que foi representada por um quadrado cinza (□) e é proporcional ao peso do 

estudo na metanálise (quanto maior o peso, maior o tamanho do símbolo da medida de efeito); 

seu intervalo de confiança (IC95%), exibido em torno da estimativa da medida de efeito, uma 

linha horizontal (quanto maior esta linha, maior é a variabilidade dentro do estudo); e para o 

cálculo das ponderações (peso), o método do inverso da variância (RODRIGUES; 

ZIEGELMANN, 2010).  

As figuras 2 e 3 foram nomeadas com letras representando cada cenário do seguinte 

modo: A) estudos com amostras provenientes de creches ou escolas; B) serviços de saúde; C) 

populações em iniquidades sociais; e D) estudos de base populacional. Os resultados foram 

expressos como Odds Ratio (OR), e os OR dos “combinados” representados nos forest plot 

desse trabalho por um losango (◊). 

 

Resultados 

 

Nessa atualização, foram identificados na primeira etapa 824 artigos na 

MEDLINE/PubMed, LILACS e Banco de Teses da Capes. Nota-se que em relação a primeira 

metanálise (VIEIRA; FERREIRA, 2010) houve um aumento substancial no número de 

trabalhos identificados na fase 1 (n=677). O resumo do fluxograma de sistematização 

encontra-se disposto na Figura 1.  

No presente estudo foram identificadas 43 publicações que apresentaram os critérios à 

sistematização dos resultados que perfizeram um somatório de 19.421 indivíduos 

investigados. Os trabalhos foram classificados em quatro grupos: creches ou escolas (n=14); 

serviços de saúde (n=7); populações em iniquidades sociais (n=7), os quais eram 

predominantemente com quilombolas e indígenas; e bases populacionais: cidades, regiões ou 

estados brasileiros (n=15).  

O método diagnóstico para quantificar hemoglobina mais usado (69,6%) nos trabalhos 

foi o HemoCue®. Metade (50,0%) dos artigos envolveram a faixa etária alvo completa, (6 e 
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60 meses). Nos demais, embora de forma incompleta, as amostras tinham crianças com idades 

dentro desse intervalo. As prevalências gerais de anemia foram entre 3,4% e 65,2%, 

respectivamente em creches e população em iniquidades sociais.  

Nas crianças oriundas de creches ou escolas (Tabela 1) a prevalência média de anemia 

foi de 26,9%, sendo esta a menor prevalência observada quando comparada à dos demais 

cenários. A amplitude verificada foi 52,7%, sendo que o estudo com melhor situação (3,4%) 

foi realizado em 2010 com crianças de 36 a 60 meses oriundas de comunidades carentes e 

atendidas em creches filantrópicas de Salvador, Bahia (LANDER et al., 2014), essa foi a 

menor prevalência entre todos os trabalhos; e a pior do grupo (56,1%) foi encontrada em 2005 

com crianças de 6 a 24 meses em creches municipais de Goiânia, Goiás (HADLER et al., 

2008).  

Na Tabela 2, encontram-se dispostos os estudos sobre amostras obtidas em serviços de 

saúde. A prevalência de anemia foi de 45,9% e amplitude de 38,7% A menor prevalência 

(23,1%) foi obtida em 2012/2013 com crianças de 10 a 14 meses usuárias de centros de 

atenção primária em saúde de Goiânia, Olinda, Rio Branco e Porto Alegre (CARDOSO et al., 

2016) e a maior (61,8%) em amostra de crianças de 12 a 16 meses analisadas entre 2001 e 

2002 em um hospital público de São Leopoldo, Rio Grande do Sul. 

Todos os artigos realizados com amostras oriundas de populações em situação de 

iniquidade social (Tabela 3) tiveram o nível da hemoglobina identificado usando o HemoCue 

como recurso diagnóstico. Esse foi o grupo que congregou estudos com as maiores 

prevalências de anemia, sendo a menor (20,0%) identificada em 2012 em Alagoas na 

comunidade Bom Despacho (FERREIRA; TORRES, 2015). Os demais artigos revelaram 

prevalências superiores a 50,0%, caracterizando a gravidade do problema da anemia para 

essas populações. As amostras integrantes deste seguimento foram predominantemente 

formadas por comunidades indígenas, seguida por comunidade quilombolas. 

Na tabela 4 as informações referentes aos estudos de bases populacionais 

representativos de cidades, regiões ou estados estão disponibilizados. A prevalência média de 

anemia ponderada pela amostra de 37,3%. Por ser um compilado que representa todo o país, a 

Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde (PNDS), cujos dados se referem a 2006, foi 

excluída (GUBERT et al., 2016). 

As razões de prevalência (RP) calculadas para cada uma das categorias de estudos em 

relação aos estudos de base populacional encontram-se apresentadas na Tabela 5. 

Comparando as prevalências ora divulgadas àquelas encontradas na metanálise de 1996/2006, 

verifica-se que houve uma redução em todos os grupos estudados, sendo que a maior ocorreu 
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nos estudos conduzidos em creches/escolas (-48,3%) e a menor ocorreu para estudos de base 

populacional (-7,0%). Ainda na Tabela 5 é possível verificar que, dentre os contextos 

analisados, a menor prevalência foi verificada entre os estudos baseados em amostras de 

creches/escolas, enquanto que a maior prevalência foi vista entre as crianças pertencentes a 

comunidades em iniquidades sociais. 

Todos os grupos apresentaram teste de heterogeneidade positivo (p<0,001) na 

metanálise para efeitos aleatórios para a obtenção dos gráficos tipo forest plot, conforme pode 

ser visualizado nas figuras 2 e 3. 

Na figura 2, do gráfico tipo forest plot, é possível visualizar que o conjunto das 

amostras de crianças de creches (A) apresenta menor chance de anemia que o grupo dos 

estudos de base populacional - o grupo de referência (OR: 0,59; IC95%: 0,38 – 0,91; 

p=0,018). Ainda na figura 2, nota-se que apenas uma pesquisa com amostra obtida de serviços 

de saúde (B) apresentou prevalência de anemia inferior à média populacional; no geral, nesse 

cenário, semelhante aos de base populacional, o resultado do OR foi de 1,32 (IC95%: 0,88 – 

1,98; p=0,176).  

Na figura 3, é possível observar que o conjunto dos trabalhos com indivíduos em 

situação de iniquidades sociais (C) apresentam maior OR de anemia (1,90; IC95%: 1,54 – 

2,33) em comparação ao grupo de estudos de referência e essa diferença se mostrou de 

elevada relevância estatística (p<0,0001). Também na figura 3, o forest plot para anemia em 

crianças de estudos de base populacional (D), revela que 40,0% dos trabalhos (n=6), 

apresentaram prevalências de anemia inferiores às estimadas para o conjunto dos estudos 

representativos de cidades, estados ou regiões (grupo referência).  

 

Discussão 

 

Crianças na faixa etária inferior a dois anos, apresentam maior risco de desenvolver 

anemia, devido à elevada demanda de ferro, além de crescimento e desenvolvimento 

acelerados e monotonia alimentar (BORTOLINI; FISBERG, 2010; OLIVEIRA et al., 2014), 

assim, naturalmente as publicações que condensam a amostra com crianças menores de 24 

meses podem apresentar maiores prevalências de anemia em contextos semelhantes. 

Além disso, apesar da formação dos quatro grupos para a inclusão de trabalhos 

semelhantes em relação a características importantes, os mesmos não foram conduzidos 

individualmente da mesma maneira e, como esperado, todos se apresentaram heterogêneos, 



49 

 

 

confirmando a adequação do uso do modelo de efeitos aleatórios na metanálise 

(RODRIGUES; ZIEGELMANN, 2010) adotada nesse trabalho. 

A menor prevalência média de anemia encontrada nas creches/escolas, provavelmente 

ocorre devido tais crianças receberem uma alimentação nutricionalmente balanceada em 

determinadas creches (LANDER et al., 2014; SILVA; GIUGLIAN; AERTS, 2001), contudo, 

em pesquisa realizada em Pernambuco, os autores admitiram haver uma redução da anemia 

no transcorrer do tempo, ressaltando a importância do acesso à serviços de qualidade e 

sugerindo que a integração social e alimentar nessa faixa etária pode atuar como fatores 

protetores (EICKMANN et al., 2008). Todavia, a média ponderada explicitada nessa revisão 

infere que a anemia, mesmo nesse ambiente escolar, apresenta-se como problema de 

magnitude moderada.    

Diferente dos resultados aqui encontrados, em revisão cujo tema era o estado 

nutricional de crianças assistidas em creches, com artigos publicados de 2000 a 2014, a 

prevalência média ponderada de anemia foi de 42,7%. Os autores concluíram, entre outros, 

que as etiologias estavam centradas, para esse grupo, nas doenças infecciosas (PEDRAZA; 

ROCHA, 2016), as quais, conferem risco para anemia (CASTRO et al., 2011), contudo, em 

creche onde houve menor prevalência de anemia, apesar de 51,1% terem recebido tratamento 

de desparasitação, 29,2% estavam infectadas com pelo menos um parasita intestinal 

(LANDER et al., 2014).  

Por, em grande parte dos casos, as parasitoses não manifestarem sintomas, não são 

diagnosticadas, dificultando a determinação da prevalência e o controle da transmissão das 

parasitoses intestinais, sendo indicado, em crianças frequentadoras de creches e/ou que 

residem em áreas com saneamento básico precário, além de medidas educativas em saúde, o 

uso periódico de antiparasitários de amplo espectro, principalmente quando não se dispõe de 

dados de prevalências locais, pois, apesar de comuns em regiões desprovidas de saneamento 

ambiental, as parasitoses atingem todas as faixas etárias e classes socioeconômicas da 

população (SOCIEDADE BRASILEIRA DE MEDICINA DE FAMÍLIA E COMUNIDADE, 

2009).  

É válido considerar às iniciativas dos poderes públicos, como a Política Nacional de 

Alimentação e Nutrição (PNAN), o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e a 

Estratégia de Fortificação da Alimentação Infantil com Micronutrientes em pó (NutriSUS), na 

redução das deficiências nutricionais, desde o incentivo ao aleitamento materno exclusivo até 

o sexto mês de vida e complementar até os 24 meses e melhoria de acesso a alimentação 

adequada, haja vista que as amostras obtidas de creches ou escolas foram as que obtiveram 
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menor prevalência de anemia. No Brasil, o PNAE prevê a oferta de alimentação escolar e 

ações de educação alimentar e nutricional também na educação infantil (FNDE, 2018). Os 

cardápios, elaborados por nutricionista, devem considerar, entre outros itens: o uso de 

alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares 

saudáveis, atendendo as necessidades nutricionais dos alunos em conformidade com a faixa 

etária e estado de saúde; e a oferta semanal mínima de 3 porções de frutas e hortaliças 

(200g/aluno/semana), sendo que as bebidas à base de frutas não substituem a obrigatoriedade 

da oferta de frutas in natura (PNAE, 2018). 

As crianças do estudo onde houve a menor prevalência de anemia (3,7%) eram 

oriundas de comunidades pobres e estavam na creche em período integral (7h30 a 17h00) 

cinco dias por semana; no local havia nutricionista e eram ofertadas cinco refeições diárias, 

contendo leguminosas e preparações com farinhas enriquecidas, havia também a oferta de 

80g/dia de alimentos de origem animal. Além disso, 53,2% receberam suplementos de 

vitamina A; e nos últimos seis meses, 18,6% foram suplementados com ferro (LANDER et 

al., 2014). 

A ingestão considerada predominantemente adequada de nutrientes, em relação as 

referências para a faixa etária entre crianças atendidas em creches, foi observada em estudos 

no Brasil (LANDER et al., 2014; NOVAES et al., 2017), e em outros países (GOLDBOHM et 

al., 2016). Todavia, assim como no Brasil, nem todas as creches atendem suas diretrizes 

nacionais (NEELON et al., 2015).  

Ainda no âmbito das creches, o desenvolvimento de atividades de educação 

nutricional com as crianças, seus responsáveis e funcionários, para o consumo de alimentos 

fontes de ferro, que propiciam ou dificultam a absorção desse mineral e sobre hábitos 

alimentares saudáveis em geral, podem ser relevantes para a redução dessa carência 

nutricional (NOVAES et al., 2017). Entretanto, apesar dos educadores poderem desempenhar 

um papel positivo na promoção de comportamentos saudáveis em crianças, há apenas um 

pequeno número de estudos de intervenção de qualidade baixa ou moderada sobre o tema e a 

influência de componentes específicos das práticas dos educadores na alimentação saudável 

das crianças permanece inconclusiva (WARD et al., 2015). 

Quanto aos estudos com amostras de serviços de saúde, verificou-se comportamento 

médio semelhante ao grupo referência (estudos de base populacional) após a metanálise com 

efeitos aleatórios. Indicando que apesar da redução da anemia em estudos de base 

populacional em comparação com a revisão anterior, esta ocorreu de forma modesta. 
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Observa-se também menores prevalências de anemia em coletas mais recentes em 

detrimento das anteriores representativas de uma mesma população, a exemplo das pesquisas 

estaduais ocorridas em Pernambuco (LEAL et al., 2011;  OLIVEIRA; OSÓRIO; RAPOSO, 

2007) nos anos de 1997 e 2006 (40,6% vs. 32,8%) e em Alagoas entre 2005 e 2015 (45,1% 

vs. 27,4%) (VIEIRA; FERREIRA, 2010;  VIEIRA et al., 2017). 

 Por meio da iniciativa de programa de transferência de renda (no Brasil conhecido 

como Bolsa Família), houve um impacto positivo na renda das famílias, proporcionando 

melhores condições de compra de alimentos, todavia, com a continuidade na precariedade das 

residências e a inexistência de saneamento básico o comprometimento à saúde de grande parte 

dos brasileiros permanece (VASCONCELOS et al., 2014). 

Diversos são os fatores que se associam a ocorrência de problemas de saúde, tais como 

os fatores econômicos, culturais, étnico-raciais e comportamentais, principalmente quando 

uma população é submetida a iniquidades sociais (ARCAYA; ARCAYA; SUBRAMANIAN, 

2015). Os remanescentes quilombolas são referência de população que vive em condições de 

exclusão e desamparo históricos, até a atualidade (BATISTA; WERNECK; LOPES, 2012) 

sendo uma característica importante dessas comunidades a ausência de serviços de saúde 

locais na ausência de certificação, a qual, insere-os como sujeitos de políticas específicas 

(FREITAS et al., 2011); semelhante aos povos indígenas (MONDINI et al., 2007), são 

acometidos por diversos agravos à saúde, dentre esses, a anemia que abrange principalmente 

crianças menores de 60 meses (FERREIRA; TORRES, 2015).  

Em comunidade indígena do estado de Alagoas foi encontrada prevalência de 57,7% 

de anemia em crianças menores de 60 meses (CAMPOS et al., 2016), prevalência semelhante 

a encontrada em estudo com 39 comunidade remanescentes de quilombos no mesmo Estado 

(FERREIRA et al., 2011). Corroborando com a necessidade, alertada por CAMPOS et al. 

(2016), de ser estabelecido políticas de atenção em saúde que respeitem as práticas 

alimentares e os conhecimentos tradicionais.  

Para tais populações, a partir do reconhecimento no processo de certificação, as 

comunidades quilombolas e seus integrantes passam a ter maior acesso à infraestrutura de 

serviços públicos e de programas do governo (MINISTÉRIO DA CULTURA, 2013). Como 

ficou evidenciado em trabalho realizado na Comunidade Bom Despacho em Alagoas, onde a 

prevalência de anemia foi de 41,6% em 2008 (antes da certificação) para 20,0% em 2012, 

após certificação (FERREIRA; TORRES, 2015). 

  

Considerações finais 
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Os dados sugerem haver uma tendência declinante em todos os contextos analisados, 

tendo ocorrido uma maior redução (48,3%) no conjunto das amostras de creches, os quais, 

mostrou menos chance de anemia para amostras desse grupo que para os trabalhos de base 

populacional (prevalência usada como referência para comparação com as demais), após 

cálculo de metanálise usando modelo para efeitos aleatórios. Além disso, esse cenário 

também revela que no ambiente escolar podem ocorrer as menores prevalências de anemia 

para crianças de 6 a 59 meses de idade. 

Por outro lado, assim como nas amostras obtidas em creches/escolas (26,9%), nos 

estudos de base populacional verificou-se que, neste momento, a anemia é questão de 

moderada relevância populacional (37,3%), haja vista que a magnitude de sua ocorrência 

declinou e ficou abaixo do patamar considerado para classificá-la como grave problema de 

saúde pública. Todavia, a redução de apenas 7,0% entre os estudos de base populacional, para 

os períodos analisados, alerta para a problemática da anemia em crianças brasileiras. 

Estudos sobre grupos vulneráveis são importantes, assim como, novas pesquisas para 

embasar a implantação de novas estratégias no enfrentamento da anemia, como também no 

incremento das políticas já existentes. 

Em relação à metanálise anterior houve uma redução de 22,4% na magnitude do 

problema nas populações em iniquidades, possivelmente como consequência das políticas 

públicas implantadas prioritariamente nessas comunidades, mas, tal como entre as crianças 

investigadas em serviços de saúde, a prevalência de anemia permanece como um grave 

problema de saúde pública (51,6%).  

A prevalência da anemia em crianças brasileiras continua sendo importante problema 

de saúde pública, acometendo principalmente àquelas que vivem em comunidades sob 

iniquidades sociais, tais como as populações indígenas e quilombolas, evidenciando a 

negligência ao qual esse grupo é submetido. 
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Figura 1 - Fluxograma de sistematização e metanálise a partir de resultados de estudos com 

prevalência de anemia em crianças menores de cinco anos realizados no Brasil, 2007 - 2017. 
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Tabela 1 – Prevalência de anemia em crianças envolvendo amostras obtidas em escolas ou 

creches situadas no Brasil (2007 – 2017). 

Fonte 
Local de estudo 
(ano da coleta) 

Faixa etária 
(meses) 

Tamanho 
amostral 

Recurso 
diagnóstico 

Prevalência 
(%) 

NOVAES et al. 
(2017) 

Creches municipais, Vitória da 
Conquista, Bahia (2010/2011) 

12 a 60 
meses 

677 
HemoCue® 

Hb 201+ 
10,2 

LANDIM et al. 
(2016) 

Creches municipais, Teresina, 
Piauí. Antes da intervenção 

(2013) 

24 a 60 
meses 

48 
Cianometa-

hemoglobina 
11,8 

ZUFFO et al. 
(2016) 

Centros Municipais de 
Educação Infantil, Colombo, 

Paraná (2012) 

6 a 36 
meses 

334 
Hemoglobinô-
metro portátil 

34,7 

MATOS et al. 
(2015) 

Creches do Município de 
Sobral, Região Nordeste. 

Grupos antes da intervenção 
(2013) 

6 a 18 
meses 

43 
HemoCue® 

Hb 301+ 
21,5 

OLIVEIRA et al. 
(2014) 

Creches Municipais de Belo 
Horizonte, Minas Gerais. 

(2010) 

6 a 60 
meses 

201 HemoCue® 35,7 

LANDER et al. 
(2014) 

Creches filantrópicas que 
atendiam crianças de 
comunidades pobres. 

Salvador, Bahia. (2010) 

36 a 60 
meses 

319 
Coulter LH 

750 
3,4 

COUTINHO; 
CURY; CORDEIRO 

(2013) 

Quatro creches públicas. Bady 
Bassitt, Estado de São Paulo. 

(2007/2008) 

24 a 59 
meses 

99 Coulter STKS 20,2 

ROCHA et al. 
(2012) 

Creches do Distrito Sanitário 
Leste de Belo Horizonte, 

Minas Gerais. (2005) 

7 a 59 
meses 

312 HemoCue® 30,8 

KONSTANTYNER 
et al. (2011) 

Centro Municipal de Educação 
Infantil, Paraná (2007)  

6 a 36 
meses 

334   HemoCue 34,7 

COSTA et al. 
(2011) 

Creches públicas do município 
de Ilhabela, São Paulo. 

(2007/2008) 

48 a 59 
meses 

93 Agabe® 19,3 

BAGNI et al. (2009) 
Quatro creches municipais do 
Rio de Janeiro. Grupo controle 

pré-intervenção (2006) 

12 a 60 
meses 

190 HemoCue 44,7 

CAMILLO et al. 
(2008) 

Creches de Guaxupé, 
Noroeste de Minas Gerais.  

6 a 60 
meses 

160 
Método semi-
automatizado 

21,0 

HADLER et al. 
(2008) 

Creches Municipais em 
Goiânia, Goiás. (2005) 

6 a 24 
meses 

196  Hemograma 56,1  

VIEIRA et al. 
(2007) 

Creches públicas de Recife, 
Pernambuco. (1999) 

6 a 59 
meses 

162  Hemograma 55,6 

Média Ponderada pelo Tamanho Amostral 26,9 
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Tabela 2 – Prevalência de anemia em crianças envolvendo amostras obtidas em serviços de 

saúde situadas no Brasil (2007 – 2017). 

Fonte 
Local de estudo 
(ano da coleta) 

Faixa etária 
(meses) 

Tamanho 
amostral 

Recurso 
diagnóstico 

Prevalência 
(%) 

CARDOSO et 
al. (2016) 

24 centros de saúde de atenção 
primária em Goiânia, Olinda Rio 

Branco e Porto Alegre. 
(2012/2013) 

10 a 14 
meses 

120 
HemoCue® 

Hb 301+ 
23,1 

ZANIN et al. 
(2015) 

Serviços de saúde municipal de 
Novo Cruzeiro, Vale do 

Jequitinhonha, Minas Gerais. 
(2008) 

< 60 meses 306 HemoCue® 35,9 

BORTOLINI; 
VITOLO 
(2012) 

Grupo controle triado do hospital 
público de São Leopoldo, Rio 
Grande do Sul. (2001/2002) 

12 a 16 
meses 

131 Coulter 61,8 

GARCIA; 
GRANADO; 
CARDOSO 

(2011) 

Atendidas em Programa Saúde 
da Família. Acrelândia, Acre. 

(2007/2008) 

6 a 24 
meses 

164 
ABX Micro 

60 
40,0 

REIS et al. 
(2010) 

Serviços de Saúde, Ribeirão 
Preto, São Paulo (2005/2006) 

6 a 12 
meses 

52  HemoCue 48,0  

ENGSTROM 
et al. (2008) 

Unidades Básicas de Saúde do 
Rio de Janeiro, RJ. Controle 

antes de suplementar 
(2004/2005) 

6 a 12 
meses 

94  HemoCue 60,6 

SHIBUKAWA 
et al. (2008) 

Unidade Básica de Saúde de 
Embu, São Paulo (2003/2004) 

12 a 18 
meses 

118 HemoCue® 41,5 

Média Ponderada pelo Tamanho Amostral 42,1 

 



56 

 

 

Tabela 3 – Prevalência de anemia em crianças envolvendo amostras obtidas em populações em 

iniquidades sociais situadas no Brasil (2007 – 2017). 

Fonte 
Local de estudo 
(ano da coleta) 

Faixa etária 
(meses) 

Tamanho 
amostral 

Recurso 
diagnóstico 

Prevalência 
(%) 

FERREIRA, 
ALINE ALVES 
et al. (2017) 

Aldeias Pimentel Barbosa e 
Etênhiritipá, Mato Grosso. (2009) 

6 a 59 
meses 

143 
HemoCue® 

Hb 201+ 
55,4 

CAMPOS et 
al. (2016) 

Aldeia indígena Plak-Ô e 
assentamento Terra Nova, São 

Sebastião, Alagoas. (2008/2009) 

6 a 59 
meses 

97 HemoCue® 57,7 

FERREIRA; 
TORRES 

(2015) 

Comunidade Bom Despacho, 
Passo de Camaragibe, Alagoas. 

Após certificação quilombola 
(2012) 

< 60 meses 55 
HemoCue® 

Hb 201+ 
20,0 

BARRETO; 
CARDOSO; 

COIMBRA JR 
(2014) 

População indígena Guarani de 
cinco aldeias do Rio de Janeiro e 

São Paulo. (2008/2009) 

6 a 59 
meses 

115 
HemoCue® 

Hb 201+ 
65,2 

LEITE et al. 
(2013) 

População indígena do Brasil. 
Amostra representativa das 

principais regiões geopolíticas 
brasileiras 

< 60 meses 5.397  HemoCue® 51,2 

FERREIRA et 
al. (2011) 

Trinta e nove comunidades 
quilombolas de Alagoas. 

(2007/2008) 

6 a 59 
meses 

937 
HemoCue® 

Hb 201+ 
52,7 

MONDINI et 
al. (2007) 

Kamaiurás, índios de língua Tupi, 
Povo indígena do Alto Xingu, 

Mato Grosso. (2000/2001) 

6 a 59 
meses 

54 HemoCue® 59,3 

Média Ponderada pelo Tamanho Amostral 51,6 
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Tabela 4 – Prevalência de anemia em crianças envolvendo amostras representativas de cidades, 

regiões ou estados no Brasil (2007 – 2017). 

Fonte 
Local de estudo  
(ano da coleta) 

Faixa etária 
(meses) 

Tamanho 
amostral 

Recurso 
diagnóstico 

Prevalência 
(%) 

VIEIRA et al. 
(2017) 

Estado de Alagoas (2015) 
6 a 60 
meses 

782 
HemoCue® 

Hb 201+ 
27,4 

ARRUDA et al. 
(2016) 

Área urbana do município de 
Mâncio Lima, Acre. (2012) 

6 a 59 
meses 

96 
HemoCue® 

Hb 301+ 
25,3 

SARAIVA et al. 
(2014) 

Vitória, Espírito Santo. 
(2008) 

12 a 60 
meses 

661 HemoCue® 15,7 

SILLA et al. (2013) 
Estado do Rio Grande do 

Sul (2006/2007) 
18 a 59 
meses 

1.433 HemoCue® 50,9 

GRANADO et al. 
(2013) 

Cidade de Acrelândia, Acre. 
(2003) 

6 a 24 
meses 

139 HemoCue® 47,5 

GONDIM et al. 
(2012) 

Estado da Paraíba (2007) 
6 a 59 
meses 

1.108  
Sysmex SF 

3000 
36,5 

CARDOSO et al. 
(2012) 

Município de Acrelândia, 
Acre (2007) 

6 a 59 
meses 

526  
ABX Micro 

60 
21,1 

NETTO et al. 
(2011) 

Zona urbana de Viçosa, 
Minas Gerais. (2006/2007) 

24 meses 104 Hemoglobina 26,0 

OLIVEIRA et al. 
(2011) 

Área urbana. Município de 
Jordão, Acre. (2005) 

6 a 59 
meses 

429  HemoCue® 57,3 

LEAL et al. (2011) 
Estado de Pernambuco. 

(2006) 
6 a 59 
meses 

1.403 HemoCue® 32,8 

OLIVEIRA et al. 
(2010) 

Município de Gameleira. 
Pernambuco. (2005) 

< 60 meses 628 HemoCue® 46,3 

OLIVEIRA et al. 
(2010) 

Município de São João 
Tigre. Pernambuco. (2005) 

< 60 meses 502 HemoCue® 37,1 

FUJIMORI et al. 
(2008) 

Área urbana de Itupeva, São 
Paulo. (2001) 

< 24 meses 254 HemoCue 41,7 

MUNIZ et al. (2007) 
Área urbana do Município de 

Assis Brasil, Acre. (2003) 
< 60 meses 200 HemoCue 36,3 

SILVA; PRIORE; 
FRANCESCHINI 

(2007) 

Zona urbana de Viçosa, 
Minas Gerais (2002/2003) 

6 a 12 
meses 

205 HemoCue 57,6 

Média Ponderada pelo Tamanho Amostral 37,3 
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Tabela 5 – Síntese dos resultados obtidos em estudos sobre prevalência de anemia realizados com crianças no Brasil entre 2007 e 2017, categorizados 

segundo procedência das amostras e variação em relação a revisão sistemática do período de 1996 a 2006. 

 

Proveniência da amostra 

2007-2017 Prevalência (%) 

na metanálise 

anterior  

(1996-2006) a 

Variação (%) 

[(b-a)/a]*100 

Número 

de 

estudos 

Amostra 

(n) 

Prevalência (%) b 

(Amplitude) 

Razão de 

Prevalência 

(IC95%) 

Valor p 

(χ2) 

Creches ou escolas 14 3.168 26,9 (56,1-3,4 = 52,7) 0,72 (0,68 – 0,77) < 0,0001 52,0 -48,3 

Serviços de saúde 07 985 42,1 (61,8-23,1 = 38,7) 1,13 (1,04 – 1,22) 0,003 60,2 -30,1 

Populações em iniquidades 07 6.798 51,6 (65,2-20,0 = 45,2) 1,38 (1,33 – 1,43) < 0,0001 66,5 -22,4 

Bases populacionais 15 8.470 37,3 (57,6-15,7 = 41,9) 1 - 40,1 -7,0 
Legenda: a = Vieira e Ferreira, 2010; b = prevalências entre 2007 e 2017; IC95% = Intervalo de confiança a 95%; teste χ2 = Diferença estatisticamente significativa em relação à 

prevalência estimada a partir dos estudos de base populacional. 
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Figura 2 – Forest plot contendo Odds Ratio (OR) e intervalos de confiança (IC95%) para 

anemia em crianças de estudos realizados em creches (A) e serviços de saúde (B) em comparação 

aos estudos de base populacional (2007-2017), Brasil.   
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Figura 3 – Forest plot contendo Odds Ratio (OR) e intervalos de confiança (IC95%) para 

anemia em crianças de estudos em populações em iniquidades sociais (C) e de base populacional 

(D) em comparação aos estudos de base populacional (2007-2017), Brasil.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Entre 2005 e 2006 foi realizado o “I Diagnóstico de Saúde da População Materno-

Infantil do Estado de Alagoas”, coletaram-se dados antropométricos, ambientais, 

socioeconômicos, de saúde, de utilização de serviços públicos e de presença de morbidades, 

assim como, dosagem de hemoglobina para diagnóstico de anemia, o que possibilitou a 

elaboração de diversos trabalhos, dentre os quais a dissertação de Mestrado intitulada “Fatores 

associados à prevalência de anemia em crianças menores de cinco anos do estado de Alagoas, 

Brasil”, a qual considerou a importância epidemiológica da anemia como problema de saúde 

pública no Brasil e no mundo à época, em especial em Alagoas. 

Elaborado a partir de dados obtidos no contexto do “II Diagnóstico de Saúde da 

População Materno-Infantil do Estado de Alagoas”, os resultados da investigação que tratou da 

prevalência e tendência temporal de anemia em crianças de 6 a 60 meses incompletos do estado 

de Alagoas revelaram mudança no cenário alagoano. Haja vista, que a prevalência de anemia 

encontrada nesse período, caracterizava-se como um grave problema de saúde pública (VIEIRA 

et al., 2010) e agora, se constitui em um problema em saúde pública do nível moderado (27,4%). 

Variáveis demográficas, socioeconômicas e ambientais, determinantes distais dos 

resultados em saúde, permanecem influentes no desfecho da anemia; como esperado para 

países em desenvolvimento. Já a idade da criança, conectada fortemente às condições 

fisiológicas do crescimento infantil está associada à anemia em todas as regiões em que é 

pesquisada, independentemente do grau de desenvolvimento das mesmas (LEAL; OSÓRIO, 

2010). Assim, as crianças com idades inferiores a 36 meses permaneceram mais acometidas 

com a enfermidade que as demais, especialmente aquelas com menos de dois anos.   

Para melhorar as reservas de ferro dos lactentes reduzindo o risco de anemia, seria 

necessário melhorar as reservas maternas, implementar o clampeamento tardio do cordão 

umbilical, melhorar a qualidade dos alimentos complementares oferecidos e suplementar ferro 

e outros micronutrientes antes que os lactentes completem 6 meses de idade (GREER, 2012), 

sendo importante desse modo, a contribuição de pediatras e obstetras nessas ações. 

Os resultados sistematizados de estudos em crianças brasileiras publicados entre 1996 

e 2006, estimando prevalências de anemia conforme os diversos locais onde os mesmos 

haviam sido realizados, permitiram identificar que a anemia variava de 22,2%, em estudo de 

base populacional, a 96,4%, para indivíduos vivendo sob iniquidades sociais (VIEIRA; 

FERREIRA, 2010). As elevadas prevalências médias de anemia sugeriram que quaisquer 

estratégias de atenção ao problema implantadas àquele período não estavam atingindo o 
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objetivo proposto, haja vista que a anemia representava um grave problema de saúde pública 

no Brasil (VIEIRA, 2007).  

Nessa tese foi possível detectar ainda, que houveram mudanças nesses cenários, com 

redução da prevalência média de anemia em crianças brasileiras nos últimos dez anos, 

principalmente em parte das creches, onde as menores prevalências foram detectadas.  

É possível que tal fato seja predominantemente devido a associação de ações, diretas e 

indiretas, de prevenção e controle da deficiência de nutrientes, tais como: a implantação do 

PNAE (onde usuários de creches podem ser beneficiados); associação da suplementação de 

ferro e vitamina A, conjecturando-se que essa combinação possa ter minimamente 

contribuído, para uma esperada redução da anemia em Alagoas entre os anos de 2005 e 2015 

e no Brasil, a partir da implantação; o enriquecimento das farinhas de trigo e milho no Brasil 

com ferro e folato; e melhorias das condições sociodemográficas, educacionais e econômicas, 

ocorridas na última década. 

No entanto, é preciso alertar que, a anemia como problema de saúde pública, sofre de pelo 

aparente consenso de que a maioria das anemias surge apenas da carência primária de ferro, o que 

culmina com o entendimento equivocado de que, como tema de investigação, o problema está 

esgotado (BATISTA FILHO et al., 2008). Havendo incertezas quanto a causas, epidemiologia, 

diagnóstico e tratamento da anemia de origem nutricional, permanecendo seu impacto 

epidemiológico e clínico. Não sendo a toa que entre os estudos apresentados em uma revisão 

sistemática, tenha sido identificados quarenta e dois fatores causais (LEAL; OSÓRIO, 2010).  

Uma limitação desse estudo foi a impossibilidade de distinguir dentre os casos de 

anemia, aquelas decorrentes de outras etiologias além da pressuposta por deficiência de ferro. 

Além disso, é importante que em estudo posterior seja avaliado o consumo alimentar, assim 

como a contribuição dos alimentos de origem animal (fontes de ferro heme) e/ou ingestão na 

alimentação diária de alimentos fontes de outros nutrientes também envolvidos, direta ou 

indiretamente, tanto na biodisponibilidade de nutrientes consumidos quanto na hematopoiese.  

Numa escala limitada, o nível de hemoglobina pode ser melhorado, entretanto, haverá 

ineficácia para alterar, em grau significativo, as causas sociais básicas da pobreza, da 

insegurança alimentar e, consequentemente, da anemia (VIEIRA, 2007).  

Quando se leva em consideração o estado de anemia da população em função da 

condição econômica e da atenção à saúde, o papel decisivo dos serviços públicos 

(determinantes intermediários do desfecho) se torna essencial, os quais devem estar presentes 

de forma satisfatória, revelando a inadmissibilidade de que, mais de dez anos depois do 

primeiro inquérito de base populacional de Alagoas e da implantação nacional do PNSF, a 
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anemia ainda permaneça como problema de saúde pública de magnitude moderada para o 

Estado e de grave magnitude para crianças brasileiras em situação de iniquidades sociais. 

Porém, reconhecendo que a solução da problemática nutricional do País não depende 

da ação individual, coletivamente poderá haver uma transformação definitiva da realidade 

posta, garantindo a todas crianças condições dignas de sobrevivência, crescimento e 

desenvolvimento, a fim de que, no futuro, possam exercer plenamente sua cidadania. 
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